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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 23/2025
 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 217 DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 441/2023 QUE CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE
SOBRE  MINORIAS  E  PESSOAS  EM  SITUAÇÃO  DE
VULNERABILIDADE.
 

Art. 1º O Art. 217 da Lei Complementar nº 441/2023, passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 217. Serão instaladas na entrada do estabelecimento, pátios de convivência comum e dentro das salas de aula de
cada unidade escolar câmeras segurança, que possuirão recursos de gravação e imagens.

§  1º  Haverá  o  monitoramento  das  câmeras  com  o  objetivo  de  tomada  de  providências  imediatas,  quando  da
ocorrência de vandalismo, agressão física ou incidentes passíveis de socorro.

§ 2º As imagens obtidas serão armazenadas por um período mínimo de 90 (noventa) dias.".

Art. 2º Está Lei Complementar entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação
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JUSTIFICATIVA:
 

O presente Projeto de Lei Complementar tem como objetivo alterar a redação do art. 217 da Lei Complementar nº
441/2023,  de  modo  a  assegurar  que  todas  as  escolas  públicas  do  Município  estejam equipadas  com câmeras  de
segurança em suas dependências, inclusive nas salas de aula. A proposta visa promover um ambiente escolar mais
seguro, transparente e responsável para alunos, professores e demais membros da comunidade escolar.
 
Nos últimos anos, tem-se observado um aumento nos casos de violência nas escolas, incluindo agressões físicas e
verbais, bullying, vandalismo e, em situações extremas, ameaças à integridade física de alunos e educadores. Diante
desse  cenário,  a  adoção  de  medidas  preventivas  e  de  monitoramento  tornou-se  uma  necessidade  urgente  para
garantir a segurança no ambiente escolar.
 
A instalação de câmeras de segurança nas salas de aula contribuirá para:
 
1. Inibir comportamentos violentos ou inadequados, tanto por parte de alunos quanto de terceiros;
2. Proteger professores e alunos contra falsas acusações, por meio de registros confiáveis dos acontecimentos;
3. Auxiliar na apuração de fatos, proporcionando maior agilidade e precisão nas investigações de incidentes escolares.
 
Diante disso, destaca-se que o presente Projeto de Lei Complementar, por estar sendo proposto pelo Poder Legislativo,
não apresenta vício de iniciativa, conforme se expõe a seguir.
 
Em primeiro lugar, é importante frisar que o projeto trata de matéria de interesse local. Assim, nos termos do art. 30,
inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, é plenamente viável ao Município legislar sobre o
tema.
 
Ademais, a matéria tratada neste projeto não se encontra entre aquelas de iniciativa privativa do Prefeito, conforme
dispõe o art. 29, § 1º, da Lei Orgânica Municipal, sendo, portanto, legítima a sua proposição pelo Poder Legislativo.
 
Outro aspecto relevante é o conteúdo central do projeto, que versa sobre a instalação de câmeras de segurança em
todas as dependências das escolas públicas, inclusive nas salas de aula.
 
A Câmara Municipal de São José do Rio Preto editou norma de conteúdo similar (Lei nº 12.593/2018), a qual foi objeto
de questionamento judicial sob alegação de inconstitucionalidade.
 
O  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  ao  analisar  a  matéria,  julgou  constitucional  a  referida  lei.
Vejamos:
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 12.953, de 09 de maio de 2.018, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas creches e escolas públicas municipais, inclusive dentro das salas de aula
–  Ofensas  à  intimidade  e  à  privacidade  não  configuradas  –  Monitoramento  e  armazenamento  das  imagens  para
consulta, se necessário, diante de caso específico, que não ofende a intimidade de alunos ou professores – Salas de
aula  que  constituem  espaço  público,  onde  é  desenvolvida  atividade  pública,  que  deve  guardar  respeito  ao
ordenamento jurídico, onde os que lá se encontram devem ter a mesma conduta, com ou sem monitoramento – Fator
inibidor  do  aprendizado  não  verificado  -  Os  direitos  e  garantias  fundamentais  podem  ser  relativizados,  diante  da
necessidade de fiscalização e garantia da segurança envolvendo uma atividade pública de tamanha relevância - Ação
improcedente.  (TJSP.  Direta  de  Inconstitucionalidade  2113734-65.2018.8.26.0000;  Relator  (a):  Salles  Rossi;  Órgão
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Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 19/09/2018; Data de Registro:
26/09/2018).
 
Cumpre  enfatizar  que  o  julgamento  realizado  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  foi  submetido  à
reapreciação pelo Supremo Tribunal Federal (RE 1189589/SP),  o qual manteve incólume a decisão, reconhecendo,
portanto, a constitucionalidade da lei.

O relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade, Ministro Nunes Marques, assim decidiu:
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 12.953, de 09 de maio de 2018, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas creches e escolas públicas municipais, inclusive dentro das salas de aula
Ofensas à intimidade e à privacidade não configuradas Monitoramento e armazenamento das imagens para consulta,
se necessário, diante de caso específico, que não ofende a intimidade de alunos ou professores – Salas de aula que
constituem  espaço  público,  onde  é  desenvolvida  atividade  pública,  que  deve  guardar  respeito  ao  ordenamento
jurídico, onde os que lá se encontram devem ter a mesma conduta, com ou sem monitoramento – Fator inibidor do
aprendizado não verificado – Os direitos e garantias fundamentais podem ser relativizados, diante da necessidade de
fiscalização e garantia da segurança envolvendo uma atividade pública de tamanha relevância – Ação improcedente.
(STF.  RE  1189589/SP  -  SÃO  PAULO,  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO,  Relator(a):  Min.  NUNES  MARQUES,  Julgamento:
13/05/2025, Publicação: 21/05/2025).

Posteriormente, o Tribunal de Justiça de São Paulo, analisando outra legislação de teor similar, novamente reconheceu
a constitucionalidade da matéria:
 
Ação direta de inconstitucionalidade – Município de Guarulhos – Lei n. 8.120, de 21 de março de 2023 que dispõe
"sobre a obrigatoriedade das escolas infantis, creches e berçários particulares, públicos e conveniadas a instalarem
câmeras de vídeo em seus estabelecimentos" – Ação proposta pelo Prefeito Municipal aduzindo ingerência do Poder
Legislativo  no  Poder  Executivo  de  iniciativa,  ofensa  ao  princípio  da  separação  dos  poderes,  imposição  de  novas
atribuições indevidas ao Município, além da atribuição privativa do chefe do executivo para legislar sobre tal assunto –
Inconstitucionalidade não verificada nos artigos 1º e 3º do ato normativo – Exegese do artigo 111 da Constituição
Estadual,  aplicável  aos Municípios por força do artigo 144 da mesma Carta,  não tendo havido invasão da matéria
relacionada ao funcionamento da Administração – Artigos 2º e 4º que, por sua vez, usurpam o princípio da separação
dos poderes, por invadirem na reserva da administração ou iniciativa legislativa reservada ao Poder Executivo – Ação
julgada procedente em parte. (TJSP. Direta de Inconstitucionalidade 2112348-24.2023.8.26.0000; Relator (a): Marcia
Dalla  Déa  Barone;  Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  -  N/A;  Data  do  Julgamento:
16/08/2023; Data de Registro: 17/08/2023).
 
Assim,  não  restam  dúvidas  quanto  à  constitucionalidade  do  presente  Projeto  de  Lei  Complementar,  seja  pela
legitimidade da iniciativa do Poder Legislativo, seja pela inexistência de vício relacionado à criação de despesas ao
Município.
 
Além disso, a alteração de redação ora proposta visa viabilizar e garantir políticas de combate à violência nas escolas,
conforme previsto no item 3.4 das metas e estratégias do ensino municipal, constante do anexo da Lei nº 6.674/2015,
que “aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências”.
 
Importante  ressaltar  que  a  utilização  das  imagens  será  restrita  às  autoridades  escolares  competentes  e,  quando
necessário,  às  autoridades  policiais  ou  judiciais,  observando-se  a  legislação  vigente  sobre  proteção  de  dados  e
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privacidade, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018).
 
Por fim, cumpre enfatizar que a presente proposta não visa instaurar um ambiente de vigilância excessiva, mas, sim,
assegurar um instrumento de proteção, prevenção e responsabilização no contexto escolar, em consonância com o
princípio da dignidade da pessoa humana e o direito à educação em ambiente seguro e saudável.
 
Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei Complementar, que
representa um avanço significativo na construção de uma educação mais segura, justa e transparente para todos.

 
SALA DAS SESSÕES, EM 02 DE JULHO DE 2025

CARLOS ALEXANDRE RAIMUNDO (XANDE CELULAR)
VEREADOR - União Brasil

​


